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A voz do usuário no sistema
hospitalar: ouvidorias*

Introdução

o longo dos anos noventa, novas políticas gerenciais foram
implantadas no Brasil por alguns hospitais públicos, resul-
tando na criação de serviços de ouvidoria. A análise de sua
instalação desperta vários questionamentos. Que fatos mo-
veram as instituições a criar um serviço deste tipo? Quais os

impactos institucionais e sociais do trabalho desencadeado pelo mesmo?
Nas duas últimas décadas, observou-se que o sistema de saúde bra-

sileiro passou por reformas que determinaram o redimensionamento das
políticas públicas no âmbito nacional, estadual e municipal, com repercus-
sões nas instituições prestadoras de serviços. Algumas dessas políticas re-
sultaram na criação de serviços de ouvidoria (SO), serviços de atendimen-
to ao cliente (SAC) ou de centrais de atendimento ao usuário (CAU), im-
plantados em alguns órgãos governamentais e em instituições públicas e
privadas. Em órgãos governamentais da área da saúde, esses serviços fo-
ram instalados em ministérios e secretarias estaduais e municipais. No caso
de instituições prestadoras de serviços, constatou-se que hospitais públi-
cos e privados estabeleceram suas próprias políticas gerenciais que, embo-
ra internamente definidas, acompanharam as propostas nacionais para a
área da saúde.

As ouvidorias hospitalares passaram a acolher as reclamações dos
usuários sobre o atendimento prestado. Estas tinham um caráter eminen-
temente social, pois questionavam situações que remetiam ao Sistema
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Único de Saúde (SUS) quando se tratava de hospitais públicos e ao tipo de
serviço ofertado pelos hospitais e seus profissionais. Concebendo as recla-
mações como resultantes de relações sociais, mesmo quando permeadas
pela técnica, como é o caso no âmbito médico-hospitalar, buscou-se com-
preender o significado dessas relações.

O objetivo deste artigo é o de revelar a proposta teórica e os resulta-
dos da investigação sobre os motivos e as repercussões da criação de
ouvidorias no âmbito de dois hospitais públicos. O estudo que serviu de
base ao artigo examinou as ouvidorias de dois hospitais públicos de Porto
Alegre, entre 1990 e 1998. O Hospital Fêmina criou, em 1990, um serviço
de ouvidoria. O Hospital de Clínicas de Porto Alegre organizou, em 1994,
um sistema de ouvidoria.

Buscou-se captar a organização de cada ouvidoria. Para tanto, foi
efetuado inicialmente o levantamento de todas as reclamações registradas
nas duas ouvidorias (268 no Hospital Fêmina e 849 no Hospital de Clíni-
cas). Esta estratégia se impôs pelo fato de que, através da análise de todas
as reclamações foi, possível mapear as áreas, os profissionais e os tipos de
problema que levaram os usuários a registrarem uma queixa na ouvidoria.
Para a pesquisa, esse mapeamento foi fundamental, pois, através dele,
pode-se: 1) conhecer os usuários reclamantes e assim verificar quais as
estratégias de envolvimento e de disciplinamento desencadeadas em rela-
ção aos mesmos; 2) conhecer os trabalhadores em saúde reclamados e
evidenciar as estratégias de disciplinamento e de envolvimento a que fo-
ram submetidos e 3) acompanhar o percurso institucional das reclama-
ções. As reclamações indicavam as relações que se estabeleceram entre
instituição, usuários e trabalhadores em saúde. Para completar as informa-
ções, foram realizadas entrevistas com os agentes que participaram da ex-
periência com as ouvidorias hospitalares, contemplando, assim, a análise
qualitativa da pesquisa.

Para expormos os resultados da pesquisa inicialmente situamos 1) o
surgimento dessa nova forma de gestão, no contexto da sociedade brasilei-
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ra, destacando como temas convergentes: a instituição hospitalar, sua rela-
ção com as propostas formuladas por ocasião da reformulação do Sistema
Único de Saúde (SUS) e as inovações gerenciais implantadas por essas
instituições, face ao novo sistema.

A seguir, a partir do referencial teórico sobre o tema, apresentam-se
as três dimensões construídas para a análise: 2) o interesse dos hospitais
em implantar ouvidorias; 3) o impacto de seu trabalho, destacando as
relações institucionais de envolvimento e disciplinamento de usuários e de
trabalhadores em saúde e 4) os efeitos institucionais e sociais provocados
pela ação das ouvidorias. Concluímos afirmando que as ouvidorias hospi-
talares são canais que podem democratizar as relações institucionais.

O contexto do surgimento de ouvidorias hospitalares no Brasil

Os hospitais e as propostas de reformulação do SUS

No Brasil verificou-se, nas últimas décadas, uma crise que afetou os
sistemas de previdência social e de saúde e levou à necessidade de refor-
ma desses sistemas. A partir da década de oitenta, o sistema de saúde
passou por reformas que determinaram e resultaram em políticas públicas
de saúde nos níveis nacional, estadual e municipal. Em relação aos hospi-
tais, a crise estava a demonstrar a inviabilidade do modelo de saúde im-
plantado a partir da década de setenta. A característica marcante desse
modelo foi a penetração do capital privado na prestação de serviços de
saúde, que expandiu sua cobertura populacional. O crescimento deste
setor deu-se, principalmente, através da contratação de serviços hospitala-
res privados pela previdência social. Gerou-se assim uma distorção no sis-
tema, pois essa expansão não significou um modelo mais equânime de
atendimento, mas o contrário.

A crise foi um dos fatores que conduziu a sociedade civil a lutar por
reformas mais profundas no sistema de saúde e a propor medidas
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racionalizadoras do mesmo. Os projetos para a implementação de mu-
danças no sistema vigente, na década de oitenta, corresponderam a dife-
rentes propostas para viabilizá-las. Abarcaram as unidades gestoras, desde
o sistema nacional até secretarias estaduais e municipais. As políticas e
propostas repercutiram em instituições prestadoras de serviços de saúde,
como os hospitais.

Duas propostas, entre outras1, para alterar o sistema então vigente,
são explicitadas na sociedade brasileira. Uma, de caráter reformador sani-
tarista propondo racionalização, democratização, eqüidade e universali-
dade no atendimento à saúde. Outra, de caráter liberal propondo também
a racionalização, mas buscando atender à lógica do capital, do mercado e
da fórmula custo/benefício (Melo, 1993; Teixeira, 1989). Consideram-se,
no presente trabalho, as duas primeiras propostas e, de acordo com a
literatura sobre o tema, representada pelos estudos de Campos (1992),
Melo (1993), Oliveira e Teixeira (1986), Paim (1989) e Teixeira (1989),
entre outros autores, chama-se a primeira de projeto reformador e a se-
gunda de projeto liberal.

A disputa para tornar hegemônica uma das propostas mostrou, por
ocasião da Assembléia Nacional Constituinte em 1987, a polarização dos
interesses diversos das forças sociais e definiu dois grupos na arena políti-
ca. De um lado, os produtores dos serviços de saúde: a Federação Brasilei-
ra de Hospitais (FBH), a Associação Brasileira de Medicina de Grupo
(ABRAMGE) e a Associação Brasileira das Indústrias Farmacêuticas
(ABIFARMA) defendiam o projeto liberal, criticavam o caráter estatizante e
integralizador das ações de saúde, apontando para a marginalização da
iniciativa privada e sugeriam medidas racionalizadoras e liberais.

De outro lado, setores dos trabalhadores e usuários da saúde defen-
diam a reforma sanitária. Entre estes, encontravam-se a Associação Médi-
ca Brasileira (AMB), na época expressando o Movimento de Renovação

1 Gastão Wagner de Sousa Campos (1992), por exemplo, aponta para a existência de três propostas: o projeto neoliberal,
o projeto do SUS e o projeto racionalizador, este último originado nos quadros técnicos da administração pública. Nesta
pesquisa consideraram-se mais significativas as duas primeiras propostas.
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Médica, o Departamento Intersindical de Estudos e Pesquisas de Saúde e
dos Ambientes de Trabalho (DIESAT) e a Associação Brasileira de Pós-gra-
duação em Saúde Coletiva (ABRASCO). Criticavam os planos, afirmando
que contemplavam apenas o aspecto de racionalização do modelo vigente
e não apresentavam políticas de saúde. Salientavam ainda a necessidade
da participação do usuário, apontando criticamente a contenção de gastos
governamentais para os setores sociais e o privilegiamento do grande capi-
tal na assistência médica.

A proposta reformadora do sistema de saúde trouxe à tona a
rediscussão de várias questões presentes ao longo da história do setor da
saúde no Brasil, explicitadas por Luz em suas Notas sobre as políticas de
saúde no Brasil de transição democrática (1991). Entre estas, encontram-
se as propostas que viriam a se constituir nos princípios do SUS: a unifica-
ção institucional, a hierarquização, a descentralização dos serviços de saú-
de e a participação popular. Incorporou a reivindicação de medidas
racionalizadoras, mas estas situavam-se na lógica epidemiológica de aten-
dimento das necessidades coletivas, portanto, sociais. Como resultado deste
debate emergiu uma indagação de caráter mais amplo sobre a sociedade
brasileira, em termos de democracia e de direitos humanos. Expandindo a
concepção de saúde, enfatiza-se que esta deve contemplar as condições
sociais de existência, como mencionaram Augusto e Costa (1993).

A proposta liberal procurou garantir a posição da iniciativa privada
no processo que implanta a reformulação do sistema. Enfatiza a racionali-
zação, mas dentro da lógica da lucratividade e do mercado. Argumentava
pela redução dos custos no setor saúde a partir do discurso neoliberal da
diminuição do tamanho do Estado e da privatização das ações de saúde.

O movimento por alterações no Sistema Nacional de Saúde objetivou-
se concretamente nas Conferências Nacionais de Saúde, em 1986, 1992 e
1996; na Nova Constituição Brasileira, em 1988 e na Lei do SUS, em
1990. Na nova Constituição Federal é aprovado o SUS, cujos princípios
básicos, orientadores das ações e dos serviços na área da saúde, são: a
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descentralização, o atendimento integral, a hierarquização através de uma
rede regionalizada, a universalidade do atendimento e a participação da
comunidade (Constituição Federal, 1995, seção II). A participação na ges-
tão do SUS é regulamentada em lei e se dará através das Conferências e
dos Conselhos de Saúde, estes com poder deliberativo (Lei Nº 8.142 de
28 de dezembro de 1990).

A partir dessa conjuntura, vêm à tona diferentes proposições para a
redefinição dos serviços de saúde com vistas à adequação ao novo processo.
Especificamente em relação ao hospital foi sugerido, na 9ª CNS em 1992,
que o mesmo passasse a ser um centro de promoção das ações de saúde e
não, apenas um lugar de internação de pessoas doentes (Czapski, 1992,
p.155). Surgem, também, propostas inovadoras de gestão definidas interna-
mente por alguns hospitais. Uma delas foi a criação de serviços de ouvidoria.

Ouvidorias hospitalares como estratégia de gestão

As características dos hospitais, no Brasil, correspondem àquelas con-
figurações mais gerais que tornaram o hospital uma instituição de atendi-
mento à saúde. As transformações pelas quais passou a instituição hospita-
lar a partir do século XVIII reorganizaram o hospital, implicando: 1)
transformá-lo em uma instituição que promovesse a saúde; 2) sua organi-
zação em um espaço disciplinado; 3) o deslocamento do centro do poder
para o médico; 4) modificá-lo para ser lugar de ensino e aprendizagem da
prática médica; e ainda 5) torná-lo lugar de difusão do discurso médico
que fundamenta os saberes e a prática médica. Estas transformações foram
detalhadamente narradas por Foucault no seu texto O nascimento do hos-
pital (1992) e no livro O nascimento da clínica (1994).

O hospital, fruto da sociedade moderna a partir do século XX, assu-
me plenamente as características dessa sociedade. O cuidado médico pres-
tado segue os parâmetros de uma organização empresarial, do tipo fábri-
ca, norteado por normas técnico-científicas e requisitos de racionalidade,
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como lembra Trevizan, em sua análise sobre a administração hospitalar
(1988). É a organização racional que, como Weber demonstrou em A ética
protestante e o espírito do capitalismo (1967), penetra nas mais diversas
áreas e relações sociais na sociedade moderna. Assim, o avanço da medi-
cina científica e industrial permite o desenvolvimento de sofisticada
tecnologia que, pelos seus altos custos, passa a ser centralizada nos hospi-
tais. Estes se tornam centro da educação médica, de captação dos recursos
e concentrador de tecnologia, resultando no modelo hospitalocêntrico.
Nesse modelo, o hospital é a instituição central na prestação de atendi-
mento em saúde. Ainda no decorrer do século XX, além das mudanças na
estrutura organizacional e funcional do hospital, transformações de ordem
externa também o afetaram diretamente. Conforme Trevizan (1988), entre
as mudanças de ordem externa, podemos enumerar o surgimento de pla-
nos de pagamento antecipado pelos serviços hospitalares e maior preocu-
pação dos governos com a qualidade de atendimento, com o financia-
mento e com a construção de hospitais.

No que se refere à administração da instituição hospitalar, salienta-se
que, historicamente, algumas análises e práticas, no Brasil, buscam inspi-
ração nas Teorias Clássicas da Administração, incorporando os princípios
propostos por Taylor e Fayol2  para efetivar a administração gerencial. Atu-
almente técnicas da qualidade total (QT) e círculos de controle de qualida-
de (CCQ) são implantados em hospitais e em outras instituições de saúde
(Rigon, 1993; Seminário Discute, 1993). Esta abordagem corresponde, em
nosso entender, ao que Winkler, citado por Hambleton, apontou como
modelo de consumismo do tipo supermercado (p. 128)3  e se relaciona,
em nosso país, ao projeto liberal para a área da saúde. Alguns hospitais
que, após passarem por uma crise institucional e aderirem ao Programa da

2 Frederik W. Taylor escreveu seu tratado sobre os Princípios da Administração Científica no final do século XIX, nos Estados
Unidos, propondo os princípios que deveriam nortear a administração de uma empresa, embasado na ciência positiva e
racional. Henri Fayol, no começo do século XX na França, elaborou uma teoria para a Administração Industrial Geral com
ênfase no gerenciamento de recursos humanos, também com base nesta ciência.

3 A expressão utilizada é “the supermarket model of consumerism”, que expressa melhor a noção explicitada por WINKLER,
F. Consumerism in health care: beyond the supermarket model. Policy and Politics. September 1-8, 1987 apud HAMBLETON,
Robin. Consumerism, decentralization and local democracy.  Public Administration. London, The Royal Institute of  Public
Administration, v. 66, p. 125-147, summer 1988.
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Qualidade Total, argumentaram ser esta uma forma encontrada para me-
lhorar a qualidade e ampliar a assistência e, assim, competir e atuar num
mercado diferenciado, de convênios e particular, no qual o cliente tem a
chance de escolher o serviço4.

O modelo do tipo supermercado é fortemente criticado por alguns
autores, entre os quais Winkler, pois provocaria mudanças na aparência e
não na substância da prestação de serviços, afastando o conhecimento da
situação real e da estrutura de poder vigente. A crítica de Winkler remete
ao fato de que, numa relação de mercado, o consumidor tem realmente
poder de escolha, e esta é pessoal. No caso dos serviços públicos, ao con-
trário, como prestam atendimento de caráter coletivo, devem prever, em
sua estrutura, mecanismos de envolvimento dos seus usuários. Este mode-
lo pode trazer contribuições, se adaptado para o setor público. Porém suas
falhas ficaram demonstradas, segundo esse autor, no que diz respeito à
redução da disparidade de poder entre usuários e provedores dos serviços
públicos, fracassando ao tentar fortalecer a cidadania e o controle local,
quanto à tomada de decisão sobre a provisão coletiva dos serviços. A prin-
cipal objeção à adesão a este enfoque, no setor da saúde, além das acima
citadas, é que o enfoque do consumismo trata de relações entre empresas
e consumidores e não de direitos dos pacientes.

Temos no Brasil, como alternativa de gerenciamento público, pro-
postas diferentes das recém-referidas apresentando outra concepção de
gestão dos serviços de saúde, que também devem ser consideradas. Traba-
lham com a idéia de radicalizar o processo de descentralização até cada
unidade de saúde e até cada equipe multiprofissional e procuram ampliar
a democratização gerencial através da gestão coletiva dos serviços de saú-
de, com a participação direta  da comunidade.

Essas concepções vêm sendo desenvolvidas pela equipe do Labora-
tório de Planejamento e Administração (LAPA) e se encontram reunidas

4 Esta afirmação foi feita pelo Sr. Minotto, coordenador do Programa Qualidade Total  (PQT), da Santa Casa de Misericórdia
de Porto Alegre, durante sua explanação, por ocasião do 23º “Benchmarking  Concedido”, em 26 de novembro de 1997. O
“Benchmarking  Concedido” é a apresentação ao público interessado do trabalho realizado e dos resultados alcançados,
como forma de divulgar e ganhar a adesão ao programa de qualidade.
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nos vários trabalhos do professor e médico sanitarista Gastão Wagner de
Sousa Campos, citados na bibliografia, entre outras publicações. Estão sen-
do implantadas, através de experiências concretas com assessoria do LAPA,
conforme narrado em Inventando a mudança na saúde, livro organizado
por Luiz Carlos Cecílio (1994). Na mesma concepção, insere-se o trabalho
descrito em Promovendo a eqüidade: um novo enfoque com base no se-
tor saúde, de Emanuel de Kadt e Renato Tasca (1993).

Essa abordagem, segundo nosso entender, tem a compreensão do
processo de gestão como forma de descentralização administrativa e possi-
bilidade de desenvolver a democracia local (Hambleton, 1988) e se relaci-
ona, no Brasil, ao chamado projeto de reforma sanitária brasileiro.

Como forma de inovar a administração de instituições ocorreu, nas
últimas décadas, a expansão de ouvidorias em vários países do mundo, di-
fundindo-se na América Latina, assim como no Brasil. Nesses países foi im-
plantada em setores governamentais e em instituições públicas e privadas.
Alastrou-se nos vários campos sociais como o do direito, da administração,
da comunicação e no campo da saúde. No Brasil, esse serviço foi instalado
em órgãos e instituições públicas e privadas, como por exemplo: universida-
des, companhias jornalísticas, companhias telefônicas e hospitais.

No Brasil, a implantação de ouvidorias na área da saúde ocorreu em
âmbito governamental e também institucional. Está associada à crise e às
transformações verificadas nesta área, na década de noventa, pois as cir-
cunstâncias tornaram favoráveis, como vimos, propostas que indicaram a
participação e o controle do cidadão sobre as atividades de prestação de
serviços de saúde, assim como medidas de desburocratização. Estes prin-
cípios foram inseridos na Constituição Federal em 1988 e na lei do SUS,
em 1990. Em 1996, a 10ª CNS (Conferência Nacional de Saúde, 1997)
emitiu parecer favorável à implantação de Ouvidorias no SUS, parecer
que foi incluído no Relatório Final. Nesse relatório lê-se que: Os conselhos
e Gestores do SUS devem constituir e implementar novos mecanismos de
participação. Entre esses mecanismos incluem-se: Ouvidorias e serviços
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Disque-Saúde em todos os níveis do SUS, vinculados aos Conselhos de
Saúde (p.35) e Os Gestores do SUS devem agilizar a criação das carreiras
de Auditor em Saúde, bem como de Ouvidor Público Hospitalar (p.56)5 .

Na década de noventa no Brasil, ouvidorias foram reativadas ou im-
plantadas nas estruturas administrativas públicas. No âmbito do governo
federal, foi criado o programa chamado Disque Saúde, junto ao Ministério
da Saúde. Nos níveis estaduais e municipais, constataram-se serviços de
ouvidoria na Prefeitura de Curitiba e no governo do Estado do Paraná.
Estes abarcaram as secretarias estaduais e municipais da saúde, atingindo
também as instituições prestadoras de serviços. Esse programa e serviços
foram criados para receber denúncias sobre problemas relativos ao atendi-
mento à saúde da população6.

Alguns hospitais redefiniram suas práticas institucionais adotando novas
formas de gerenciamento. Nas últimas décadas, o hospital tornou-se, como
vimos, figura central no sistema de saúde brasileiro para a prestação de
serviços de atendimento à população, tanto que se enfatizou o modelo
hospitalocêntrico como característica desse sistema. O atendimento hos-
pitalar é realizado por dois tipos de hospitais; os públicos e os privados,
sendo estes últimos em grande maioria. Nos dois tipos de hospitais, verifi-
cou-se, na década de noventa, acentuar-se as características empresariais.

Observou-se, por exemplo, que alguns hospitais privados assumiram
gradativamente formas de gestão similares às de uma empresa com fins
lucrativos. As modificações que reorganizaram esses hospitais deram-se
em termos de opção por um modelo de autonomia de recursos, frente ao
sistema de saúde, através da  utilização, em larga escala, de uma forma de

5 É importante definir o lugar da ouvidoria na proposta dos reformadores, de controle social sobre o SUS. Por estarem
implantadas dentro da estrutura administrativa do hospital as ouvidorias têm como característica atender a demanda dos
usuários. Nesse sentido são auxiliares na gestão de atenção à saúde. Tal mecanismo se diferencia dos conselhos - principal
elemento estratégico de controle social para os reformistas - ao colaborar para a avaliação de serviços prestados, ao invés de
atuar sobre o processo de decisão sobre como e qual tipo de atenção a ser oferecido. A ouvidoria não tem como pressuposto
a organização prévia de usuários e a escolha de representantes que expressem sua discordância ou suas proposições. Por
isso, nesses casos, não existe a possibilidade de participação do usuário, no sentido de tomar parte do processo de decisão
política. No entanto eles podem vir a contemplar os setores mais frágeis da população, que sequer dispõem dos canais
organizados de expressão política.
6 A primeira ouvidoria pública do país foi instituída em Curitiba, em 1986. Desativada após dois anos de funcionamento,
volta a ser ativada em âmbito estadual, no Paraná, em 1991. O projeto Disque-Saúde do governo federal, proposto em
1993, passa a funcionar, efetivamente, em 1997.
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assistência que proliferou, no Brasil, nos últimos anos: os Planos de Assis-
tência Privada. Os convênios, como são chamados, tornaram-se uma op-
ção para as camadas médias da população. Esta faixa procurava não sub-
meter-se à demora  em conseguir atendimento através do SUS, mas tam-
bém não tinha condições de pagar pelo atendimento particular. Assim, os
hospitais privados passaram a oferecer atendimento principalmente atra-
vés de convênios e de pagamento direto. Embora muitos deles sejam ca-
dastrados junto ao SUS e ofereçam parte de seus leitos para o mesmo,
atendem especialmente os pacientes particulares e conveniados por ou-
tros planos de saúde. Porém, a maior parte do financiamento desses hospi-
tais continua vindo do SUS, como é o caso da Santa Casa de Misericórdia
de Porto Alegre. Ao mesmo tempo, os hospitais privados implantam pro-
gramas para a qualidade total e se tornam exemplares na qualidade de
atendimento. Veja-se, em Porto Alegre, os exemplos dos Hospitais Moi-
nhos de Vento, Mãe de Deus e Santa Casa de Misericórdia.

Por sua vez, alguns hospitais públicos, devido às precárias condições
em que se encontravam passaram também a procurar alternativas para
superar as dificuldades econômicas e manter uma qualidade de atendi-
mento compatível com sua qualidade tecnológica, visto que alguns desses
hospitais contam com a mais alta tecnologia no campo da saúde. Para
tanto, utilizaram fórmulas similares às da iniciativa privada como a implan-
tação de programas para a qualidade total.

Inovaram, porém, implantando outras estratégias, como os exemplos
de ouvidorias hospitalares indicam. Estas foram inseridas na estrutura hos-
pitalar, em alguns casos, ao mesmo tempo que os programas de qualidade
total, mas não de forma tão generalizada quanto os últimos. Em institui-
ções de saúde como hospitais um serviço de ouvidoria foi instalado, inici-
almente no Hospital Hospital Fêmina de Porto Alegre em 1990 e, mais
tarde, estendido para todo o Grupo Hospitalar Conceição, do qual o pri-
meiro faz parte. Em Porto Alegre, também foi estruturado um sistema de
ouvidoria no Hospital de Clínicas, em 1994. Outros hospitais públicos do
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país implantaram o serviço, como os hospitais de Hospital de Clínicas de
São Paulo, em 1994, Universitário de Londrina, em 1992 e Municipal
Odilon Behrens de Belo Horizonte, em 1995, entre outros7.

Concebendo instituições como relativamente autônomas (Foucault
1995 e 1992; Bourdieu, 1992 e 1994) frente às políticas ditadas pelo Esta-
do, afirma-se que são também capazes de desenvolver políticas específi-
cas de gestão. A decisão da implantação de ouvidorias foi tomada de for-
ma autônoma pelas instituições pesquisadas. Ouvidorias hospitalares são
compreendidas como novas formas de gerenciamento porque esta experi-
ência era inédita, no Brasil até a década de noventa. Argumenta-se que
sua implantação foi uma das estratégias utilizadas pelos hospitais para ade-
quar-se às transformações ocorridas na área da saúde.

Nessa medida, sua implementação apoia-se nas propostas liberal ou
reformadora e possibilita, neste caso, a efetivação, no âmbito das institui-
ções, dos princípios do SUS de democratização - envolvimento - e de
desburocratização institucional - disciplinamento.

O interesse dos hospitais em implantar ouvidorias

A literatura sobre ouvidorias hospitalares é rara em nosso país. Da
mesma forma, o tema do envolvimento e de disciplinamento de usuários e
de trabalhadores, a partir da instalação de serviços de ouvidoria em hospi-
tais, não foi estudado pelos investigadores no Brasil. Esta foi a pesquisa que
desenvolvi na minha tese de doutoramento. Relacionar hospitais e
ouvidorias possibilitou a compreensão de que as ouvidorias hospitalares,
no momento atual, são um local privilegiado para se estudarem novas
estratégias de gestão, bem como as estratégias de envolvimento e de
disciplinamento em hospitais.

Considerou-se inicialmente que, como instituições relativamente au-
tônomas (Foucault, 1995 e 1992; Bourdieu, 1992 e 1994), os hospitais

7 Nestes hospitais, porém, os serviços de ouvidoria pararam de funcionar após breve período de atuação, ou não chegaram
a ser implantados, apesar da intenção em fazê-lo, como o de Alagoas, em 1992.
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decidiram de forma independente pela implantação de ouvidorias. Como
micropolíticas, esta decisão pode estar restrita às instituições, sem que ocor-
ram, necessariamente, transformações macro estruturais, ou sejam induzidas
por estas.

Com efeito, a análise das ouvidorias dos hospitais Fêmina e Clínicas,
abordada sob a ótica de micropolítica institucional, demonstrou a autono-
mia relativa dos mesmos em implantar suas próprias políticas. No Hospital
Fêmina, a implantação do serviço de ouvidoria constituiu-se em uma
micropolítica institucional sendo criado um setor autônomo com um cargo
específico de ouvidor.

No Hospital de Clínicas, o sistema de ouvidoria não se constituiu
como tal. Foi estrategicamente instalado no Grupo de Pacientes Externos
(GPE), setor este responsável pela coordenação do ambulatório e da emer-
gência, isto é, voltado para o atendimento dos pacientes externos do Hos-
pital. Neste, o argumento, justificando o fato de não ter sido instalado
como um setor autônomo, remeteu para a dependência do Hospital em
relação ao governo central, para mudar organograma e alocar recursos
para o novo setor.

Esta comparação permitiu destacar que, embora relativa, a autono-
mia das instituições pode dar-lhes margem a uma atuação mais decisiva na
implantação de ouvidorias e outras micropolíticas institucionais.

Entre os vários motivos que levam à opção pela voz destacam-se:
administrar a incompetência de direções, o abuso de poder e a inépcia
burocrática. Atualmente enfatiza-se uma mudança do principal propósito
da instituição, que procura promover uma melhor administração e corrigir
práticas incorretas, como expressou Hirschman em seu livro Saída, voz e
lealdade, escrito em 1973.

As instituições instalam ouvidorias porque é uma das maneiras pelas
quais a administração pode tomar conhecimento das falhas institucionais.
Argumenta-se que, como toda instituição, também os hospitais investiga-
dos se deparavam com problemas de racionalidade, de ética ou de com-



Sociologias, Porto Alegre, ano 4, nº 7, jan/jun 2002, p. 82-121

95SOCIOLOGIAS

portamento funcional (Hirschman, 1973) quando da instalação de suas
ouvidorias. Estes foram evidenciados nos diversos tipos de reclamações
acolhidas. Elas indicaram, em relação ao primeiro problema, a necessida-
de de racionalizar a acolhida ao reclamante. Os usuários reclamavam de
comportamentos não-éticos, como médicos sugerirem a cobrança de ho-
norários para atendimento particular e, em relação ao terceiro problema,
de grosseria por parte dos profissionais em atender aos usuários.

Um dos objetivos de instalação de uma ouvidoria hospitalar, coinci-
dente nos dois hospitais, foi o de melhorar a gestão administrativa, apri-
morando a qualidade de atendimento prestado pelas instituições através
de seus profissionais. Antes da implantação das ouvidorias, havia muitas
reclamações, e estas caíam diretamente na administração central, ou eram
feitas a qualquer pessoa, à imprensa inclusive.

Os usuários manifestavam, assim, através das reclamações, aspectos
deste funcionamento deficiente. Reclamar foi uma maneira de forçar as
instituições a restaurarem seu bom funcionamento. Os hospitais foram
obrigados a procurar uma forma de corrigir as causas dos problemas funci-
onais (Hirschman, 1973). A opção pela ouvidoria foi uma das formas en-
contradas para isso.

As ouvidorias hospitalares foram implantadas como uma das formas
pelas quais os hospitais podiam auscultar os “dizeres” sobre a qualidade de
seu atendimento. Constituíam-se, portanto, em modalidades institucionais
para verificar as suas falhas. Essas falhas indicavam problemas estruturais e
de funcionamento8. Os primeiros apontavam para dificuldades em conse-
guir a primeira consulta e a reconsulta, mas a solução não estava na alçada

8 Os dados sobre a situação dos hospitais, no momento da pesquisa, e o tipo de reclamações, acolhidas pelas ouvidorias, foram
classificados como referindo aspectos da estrutura e do funcionamento dessas instituições. Utilizou-se o termo estrutura para
agrupar os dados e as reclamações que indicaram como os hospitais estavam constituídos, tendo em vista seus objetivos
(Durkheim, 1983). Sob essa classificação foram incluídos os dados que demonstravam a capacidade de atendimento. Quanto
ao tipo de problemas reclamados, as relações que se estabeleceram a partir desta estrutura diziam respeito a relações mais
cristalizadas, pouco flexíveis, no sentido de modificação dos mesmos. Estes problemas, por sua vez, resultaram em reclamações
quanto ao funcionamento dos hospitais. Utilizou-se o termo funcionamento para agrupar os dados e as reclamações que
indicaram como estava sendo realizado o trabalho, no interior dos hospitais, envolvendo as relações sociais que os fazem
funcionar (Durkheim, 1983). As reclamações relatavam problemas que envolviam relações sociais mais flexíveis e dinâmicas e,
por terem estas características, apontaram para soluções que estão mais diretamente afetas ao âmbito dos hospitais. As reclama-
ções indicavam as condições de atendimento nos hospitais, ou seja, como o mesmo se realizava e qual a qualidade desse
atendimento. A classificação das reclamações em estruturais e funcionais e sua distribuição pelas áreas e profissionais permitiu
constatar os problemas, extrapolando tempo e espaço, e realizar a comparação entre os hospitais pesquisados.
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da instituição. Este aspecto ultrapassa os limites dos hospitais, denotando a
dificuldade de acesso ao sistema de saúde por parte dos usuários do SUS,
dada a elevada demanda por esses serviços e a limitada capacidade de
oferta instalada.

Os problemas de funcionamento remetiam para os procedimentos
técnicos, principalmente médicos, de relacionamento e de comunicação.
Assim, a ouvidoria hospitalar indicava formas institucionais possíveis de
regulação de conflitos.

Trata-se porém de falhas reparáveis, que possibilitam dois tipos de
mecanismos de recuperação: um através da concorrência e outro através
de mecanismos alternativos. A recuperação através da concorrência é usa-
da em situação de mercado em que há diversidade de preço e qualidade
do produto. Quando não dispõe de mecanismos competitivos, ou para
complementá-los, a instituição pode optar por mecanismos alternativos,
como o dar voz ao usuário. A opção da saída é um mecanismo da econo-
mia enquanto a opção pela voz é essencialmente um mecanismo político,
pois a voz é ação política por excelência (Hirschman, 1973). Pode aconte-
cer também, quando não há opção de saída através de mecanismos de
mercado, como é o caso de instituições públicas (que Hirschman chama
de bens públicos), por exemplo saúde e educação, a voz ficar minimizada,
isto é, não se ampliar.

Considerou-se que a implantação de ouvidorias foi uma opção dos
hospitais em dar voz ao usuário e, portanto, um mecanismo alternativo e
político, por excelência. Isso porque, para os usuários desses hospitais,
pelo fato de serem eles públicos, a opção de saída através do mercado não
se viabilizava, dada a sua condição socioeconômica. Esta condição foi ob-
servada pelo atendimento prestado pelas instituições aos usuários, na grande
maioria do SUS, 98% no Hospital Fêmina e 91% no Hospital de Clínicas;
foi constatada, nas entrevistas com os usuários, através da coleta de infor-
mações sobre renda e condições de moradia, indicadores da qualidade de
vida da população (Augusto, 1993; Dallari, 1987, Cohn, 1991 e Minayo,
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1992). Foi confirmada, também, pela observação da situação habitacional
no momento da entrevista. Assim, a opção dos hospitais pelas ouvidorias
foi, em princípio, uma medida democratizante (Hirschman, 1973).

A escolha da instalação de ouvidorias hospitalares, mesmo quando
tomadas de forma autônoma por parte de hospitais públicos, caracteriza,
porém, estratégias que expressam relações de forças sociais. Para analisar
os casos dos hospitais Fêmina e Clínicas consideraram-se como motivo
para a implantação de ouvidorias, além dos propósitos dos hospitais em
tomar conhecimento de suas falhas institucionais acima citados, a inten-
ção das ouvidorias em atuar dentro dos parâmetros da proposta liberal -
qualidade total para os clientes ou da proposta reformadora do SUS - de-
mocratização e desburocratização institucionais.

Constatou-se que, nos dois casos, quer como uma micropolítica cla-
ramente definida, quer como um sistema instalado em outro setor, não
estavam expressamente formuladas as concepções que orientariam a prá-
tica da ouvidoria: se de adesão ao modelo liberal, na área da saúde ou de
adesão à concepção reformadora, proposta pelo SUS. Verificou-se que as
ouvidorias atuaram de acordo com alguns dos princípios dos dois projetos,
mesclando ações características dos mesmos. Elas agiram de acordo com o
enfoque do consumismo e a proposta liberal (Winkler, 1987; Sashkin e
Kiser, 1994) quando deram mais ênfase aos programas de qualidade, su-
bordinando a ação das ouvidorias aos mesmos. Embora a ouvidoria possa
fazer parte de um programa de qualidade, ela também tem existência
própria, podendo ser direcionada para uma postura mais democratizante
das relações instituição-usuários.

Agiram de acordo com o projeto reformador: mesmo sem formular
expressamente a vinculação ao projeto reformador do SUS ao serem cria-
das as ouvidorias, os hospitais enquadraram-se no enfoque da
descentralização, da desburocratização, da democratização e na proposta
reformadora quando criaram um canal para ouvir o usuário (Campos, 1991;
Cecílio; 1994; Hambleton, 1988 e Hirschman, 1973).
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Porém, embora levantando o argumento de que as ouvidorias funci-
onariam para desburocratizar a relação instituição-usuário, não houve uma
clara definição, por parte das instituições hospitalares por este princípio. O
princípio de desburocratização foi mencionado pelo Hospital Fêmina, mas
dentro da concepção de uma empresa moderna e não de um hospital
público. Com a implantação da ouvidoria, esse Hospital não conseguiu,
porém, desburocratizar a relação entre a instituição e os usuários recla-
mantes, pois o caminho que os mesmos passaram a percorrer para regis-
trar uma reclamação foi indicativo de que a burocratização persiste.

Nos dois hospitais foram designados médicos como ouvidores. No Hos-
pital Fêmina, médicos dedicavam algumas horas de suas atividades profissio-
nais para serem ouvidores. Nessas horas tinham como função específica ouvir
os usuários reclamantes. No Hospital de Clínicas, o responsável pelo acolhi-
mento e encaminhamento das reclamações foi o GPE. O coordenador do
Grupo, um médico, acumulava esta função com a atividade de encaminha-
mento das reclamações. Não foi criada a função específica de ouvidor hospi-
talar. Como nos dois hospitais os ouvidores foram tradicionalmente médicos,
concluiu-se que o poder-médico se sobrepõe ao dos demais trabalhadores da
saúde, na escolha do ouvidor (Foucault, 1992; Carapinheiro, 1998).

Por fim, para dar visibilidade ao usuários reclamantes, destaque-se que
os dados que caracterizaram o perfil do usuário reclamante foram coinciden-
tes nos dois hospitais pesquisados. O reclamante foi o próprio usuário, resi-
dente em Porto Alegre e em sua grande maioria, foi a mulher que registrou a
reclamação. A mulher reclamou enquanto usuária, mãe ou filha de pacientes.
Importante ressaltar o fato de a mulher, usuária ou familiar, ser a reclamante.

No caso do Hospital Fêmina, especializado no atendimento à mu-
lher, este fato poderia ser considerado “normal”. Mas, como os dois hospi-
tais têm características diferenciadas, o fato de a mulher ter sido também a
reclamante no Hospital de Clínicas traz à tona outro aspecto: que a mulher
desempenha um papel preponderante no tratamento à saúde. Esta evi-
dência encontra respaldo teórico na literatura que ressalta a importância
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desta no tratamento à saúde, em diferentes sociedades e culturas9  (Helman,
1994 e Abel-Smith, 1994). No caso dos hospitais em estudo, ressalte-se
que, por ser a mulher quem mais procurou as ouvidorias hospitalares, tam-
bém foi mais envolvida e disciplinada que os demais usuários reclamantes.

Esses dados foram explicitados para situar a realidade institucional
sobre a qual foram registradas reclamações de usuários dos hospitais. As
diferenças institucionais implicaram atuações distintas das ouvidorias em
promover estratégias de envolvimento e de disciplinamento dos usuários
reclamantes e dos trabalhadores em saúde, bem como nos efeitos gerados
a partir do acontecimento. Foi a análise das reclamações que permitiu
seguir o percurso dos procedimentos desencadeados pelas ouvidorias, pro-
movendo estratégias de envolvimento e de disciplinamento dos usuários
reclamantes e dos trabalhadores em saúde da instituição.

O impacto da ação das ouvidorias hospitalares:
envolvimento e disciplinamento

O tema do envolvimento trata dos níveis de participação de cida-
dãos, de usuários e de trabalhadores nos planos e nas estratégias de desen-
volvimento e em instituições. Foi colocado na pauta das discussões com
maior vigor nos anos recentes, quando propostas alternativas de desenvol-
vimento foram feitas como resposta à crise dos anos 80, em âmbito inter-
nacional e também no Brasil. A literatura sobre o envolvimento do cidadão
enfatiza que esta é uma questão crucial para as democracias modernas.
Como forma de envolvimento do cidadão, é importante ressaltar que ser-
viços de ouvidoria foram encontrados na literatura internacional como uma
possibilidade de o cidadão ser ouvido em suas reclamações acerca dos
serviços prestados. Estes estudos foram realizados com o objetivo de expli-
car a participação do cidadão em programas sociais nas áreas de saúde,
educação, previdência e urbanismo (Arnstein, 1969; Langton, 1979;
Papadakis e Taylor-Gooby, 1987).

9 Helman especifica as diferentes culturas de gênero e o tratamento à saúde afirmando: Conforme descrito anteriormente neste
livro, em quase todas as culturas a maior parte da atenção primária à saúde ocorre dentro da família e, no setor informal, os
principais responsáveis pela assistência à saúde são, em geral, mulheres – mães e avós  (Helman, 1994, p.144). Abel-Smith, a
partir de que estudos haviam sido realizados em países em desenvolvimento, salienta a correlação entre investimento na
educação e particularmente na educação feminina e incremento no cuidado à saúde (Abel-Smith 1994, p.55).
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No Brasil realizam-se discussões sobre participação na área da saúde
(Campos, 1992; Cecílio, 1994; Cortes, 1995; Giacomini, 1992; Jacobi,
1992; Santos e Carvalho, 1992). Os estudos recentemente realizados pelo
Laboratório de Planejamento e Administração (LAPA) da Unicamp deba-
tem o tema, incluindo estudos em hospitais (Cecílio, 1994). Esses estudos,
possibilitaram refletir e construir categorias de análise que permitam expli-
car o serviço de ouvidoria como estratégia de envolvimento de usuários e
de trabalhadores em serviços de saúde10.

Na pesquisa, foi considerado que houve envolvimento quando, a
partir do acolhimento das reclamações dos usuários, é tecida pela institui-
ção, através da ouvidoria, uma rede de relacionamentos que implicam,
em relação aos usuários, ouvir sua voz com o sentido de informação,
aplacação ou consulta11. Estas tratam da acolhida ao usuário e da resposta
institucional ao reclamante. Nestes casos, a instituição recebe o usuário, e
suas queixas e opiniões são ouvidas.

Em relação aos trabalhadores em saúde, houve envolvimento quan-
do a ouvidoria implementou estratégias que favoreceram sua integração
passiva, adesão ou interação12 em relação aos projetos institucionais que
criaram este serviço.

10 As tipologias que permitiram pensar esta construção são originárias dos temas de participação do cidadão e de participa-
ção dos trabalhadores (a última tipologia, no caso das teorias da administração). Foram, porém, repensadas criticamente e
reconstruídas em termos de envolvimento de usuários e de trabalhadores, a partir de ouvidorias hospitalares. As categorias
que tratam da participação dos usuários foram elaboradas com base em Arnstein (1969), Cortes (1995) e Lee, Mills (1985).
Em relação à participação dos trabalhadores em instituições, conta-se com tipologias genéricas, construídas pelas teorias da
administração referidas por Melo (1984), Mendonça (1987) e Motta (1991).
11 A informação se efetiva quando a instituição absorve as reclamações como forma de ter ciência dos problemas e falhas,
consideradas como eventuais. Essas falhas são explicadas ao usuário na tentativa de desestimulá-lo de registrar sua queixa. Infor-
ma, também, os usuários sobre seus direitos, responsabilidades e opções em fazer uma reclamação. Quando registradas, as
mesmas são encaminhadas, mas nem sempre são investigadas. Não há respostas ao usuário. O envolvimento se realiza sob a forma
de aplacação quando o usuário é ouvido, e as reclamações são investigadas. Porém o encaminhamento das investigações e das
respostas é realizado de forma burocrática. Para as chefias são repassadas fotocópias das reclamações dos usuários, e solicitadas
investigações. As respostas dos profissionais, à ouvidoria, tratam da justificativa dos procedimentos técnicos e do relato da aplica-
ção de dispositivos legais disciplinares, no caso de condutas dos profissionais. Ao usuário, são repassadas, de forma burocrática,
cópias das respostas das chefias e dos profissionais. O envolvimento é do tipo consulta quando a instituição assegura aos usuários
o direito à voz. Neste caso, as reclamações e opiniões dos usuários são ouvidas e investigadas. Agindo com a intenção de consulta,
a ouvidoria amplia realmente a voz do usuário, pois suas reclamações resultam em efetivas modificações nas formas de relaciona-
mento, nas rotinas e procedimentos institucionais, quando constatada a falha no atendimento ao usuário. As reclamações são
também levadas em conta nas decisões administrativas no que se refere à melhoria da prestação dos serviços ofertados pela
instituição. Há resposta qualificada ao usuário, e esta consiste em informá-lo sobre as providências tomadas para solucionar os
problemas detectados, reafirmando que o serviço de ouvidoria existe para defender seus direitos de cidadão.
12 A integração se verifica quando os trabalhadores são envolvidos de forma passiva e não crítica nos objetivos da instituição, ao
implantar uma ouvidoria hospitalar, conformando-se às normas e valores propostos pelo grupo que detém o poder. Esse nível de
envolvimento ocorre quando os trabalhadores e chefias, dos hospitais pesquisados, apenas recebem uma comunicação, por parte
da instituição, de que foi criada uma ouvidoria. Ocorre, também, quando os trabalhadores, e chefias, não cumprem as normas de
investigação e respostas solicitadas pelo serviço de ouvidoria. O envolvimento se processa sob a forma de adesão quando os
indivíduos unem-se aos objetivos institucionais com o sentimento de estarem engajados em uma ação estimulante. Nesse caso, os
trabalhadores dos hospitais foram envolvidos na discussão de criação da ouvidoria e posteriormente aprovaram os objetivos
propostos pela instituição. Ao aderir, respondem à ouvidoria, relatando as investigações e os procedimentos adotados. O envolvimento
é do tipo interação quando os valores, sobre o significado e a importância de um serviço de ouvidoria, são compartilhados por
todos. As reclamações são investigadas. Os problemas são discutidos e resolvidos. As respostas são qualificadas.
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O disciplinamento faz parte da rotina de uma instituição. Os serviços
de ouvidoria possibilitam a aplicação de dispositivos disciplinares, pois são
formas de intensificar a medicalização, ou seja, a reorganização dos hospi-
tais em um espaço racionalizado. Medicalizar significa disciplinar,
normatizar. Fortalecem uma ação disciplinadora, isto é, normatizadora das
relações institucionais entre usuários e os serviços hospitalares, bem como
entre os hospitais e os trabalhadores em saúde.

O estudo do disciplinamento nas instituições tem em Foucault (1996)
um dos mais importantes referenciais teóricos. Ao estudar as formas de
disciplinamento, Foucault (1990) destacou quatro tipos de tecnologias de
si, que implicam formas de aprendizagem e de modificação dos indivíduos
no sentido de aquisição de certas habilidades e atitudes. Essas tecnologias
representam “matrizes da razão prática”, constituindo-se em tecnologias
de produção, de sistemas de signos, de poder e tecnologias de si propria-
mente ditas. Para esse autor, as quatro tecnologias quase nunca funciona-
riam separadas, embora estejam associadas a um tipo particular de domi-
nação (Foucault, 1990).

Para verificar a relação entre serviços de ouvidoria em hospitais e
disciplinamento, definiu-se como explicativa a noção de tecnologias de si,
de Foucault, destacando particularmente as tecnologias de poder e as
tecnologias de si. As noções de tecnologias de poder e de tecnologias de si
permitem a compreensão dos processos de objetivação e de subjetivação
dos sujeitos. Tecnologias de poder, isto é, objetivação, referem-se ao pro-
cesso de conformação dos indivíduos aos fins e interesses das instituições.
Tecnologias de si, isto é, subjetivação, compreendem a noção de identida-
de que os indivíduos estabelecem com os processos institucionais instau-
rados sobre seus corpos (Foucault, 1990).

Com relação ao serviço de ouvidoria hospitalar, considera-se que há
poder disciplinar  (Foucault, 1996) quando os hospitais possibilitam o
disciplinamento das condutas de reclamantes e reclamados, bem como
das rotinas e procedimentos  institucionais tomados no sentido da resolu-
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ção dos problemas detectados. O disciplinamento dos reclamantes impli-
ca, portanto, no caso da ouvidoria, que o ouvidor oriente a conduta do
reclamante quanto aos procedimentos a serem adotados em relação aos
processos institucionais. Para disciplinar a conduta dos profissionais recla-
mados através das queixas registradas no serviço, o ouvidor e as chefias
identificam o reclamado, orientam-no quanto a condutas específicas e
aplicam as normas e dispositivos institucionais disciplinares, tais como ad-
vertência oral, escrita, suspensão, punição e demissão.

Embora não haja uma correspondência direta, relacionou-se a ado-
ção da ouvidoria como forma de gerenciamento com as políticas sociais
mais amplas. Quando as micropolíticas denominadas ouvidorias estão em
consonância com o projeto que propõe as idéias liberais de alteração do
sistema de saúde, significam a criação de ouvidorias como forma de
gerenciamento, com vistas a otimizar a relação custo/benefício da institui-
ção no setor saúde, inserido numa lógica de mercado. O envolvimento é
de clientes e trabalhadores, e o disciplinamento das relações institucionais
é realizado para gerenciar o conflito entre instituição-cliente e instituição-
profissionais da saúde.

Se, ao contrário, a micropolítica ouvidoria está mais próxima do con-
teúdo do projeto reformador do sistema de saúde, então significa a criação
de ouvidorias como forma de gerenciamento envolvendo usuários e traba-
lhadores, porém dentro de outra lógica: oportunizando um canal que as-
segura aos usuários o direito de serem ouvidos e de terem voz. Há o
disciplinamento das relações institucionais para que os profissionais se tor-
nem permeáveis aos princípios que orientam as instituições hospitalares
afinadas com a lógica epidemiológica do SUS. Essa lógica propõe medidas
de democratização e de desburocratização entre as instituições de saúde e
os usuários.

Os tipos de estratégia de envolvimento e de disciplinamento,
desencadeadas em relação aos usuários reclamantes e aos trabalhadores
reclamados, foram analisadas com base numa matriz teórica. Esta foi
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construída pela pesquisadora, a partir da literatura e da investigação dos
indicadores de envolvimento e de disciplinamento dos sujeitos, após o
registro de uma reclamação. Reunindo ouvidorias hospitalares, estratégias
de envolvimento e de disciplinamento e com base na matriz teórica, foram
definidos três tipos de ouvidorias de acordo com as estratégias promovi-
das: ineficiente, burocrática e eficaz.

Assim, considerou-se que a ouvidoria acolhe as reclamações como
fonte de informação sobre os serviços prestados e envolve o usuário ao
informá-lo de seus direitos. Envolve também os trabalhadores dos hospi-
tais propiciando a sua integração passiva ao trabalho desenvolvido pelas
ouvidorias hospitalares. Não disciplina os trabalhadores, ignorando o fato,
motivo da reclamação. Agindo assim, caracteriza-se por ser uma ouvidoria
ineficiente.

A ouvidoria recebe as reclamações, ainda, no sentido de envolver os
usuários para aplacar os problemas institucionais. Em relação aos trabalha-
dores da instituição, envolve, desencadeando ações para promover sua
adesão ao trabalho que a ouvidoria realiza. Neste caso, a ouvidoria atua
de forma burocrática13.

Quando a ouvidoria é criada num clima institucional, embasado na
proposta reformadora, enfatiza os princípios de democratização
institucional, impacta oportunizando a ampliação da voz e o efetivo
envolvimento dos usuários, através da análise e das respostas as reclama-
ções. Reforça ainda as estratégias de envolvimento e de disciplinamento
internas. Envolvimento, no sentido de acolher as reclamações como forma
de consulta, aos usuários, sobre os problemas e a qualidade do atendi-
mento prestado pela instituição.

A ouvidoria desenvolve estratégias de interação dos trabalhadores com
o programa implantado. Junto à administração, representa a voz dos usuári-
os e estas pesam nas decisões que dizem respeito a situações de trabalho e

13 A atividade burocrática, em si mesma necessária para o funcionamento das instituições, torna-se um empecilho quando
burocratizada em excesso. No caso das ouvidorias hospitalares, receber e encaminhar as reclamações foi considerada uma
atividade negativamente burocrática quando aquelas foram repassadas mecanicamente, sem serem avaliadas e analisadas
pelas ouvidorias.
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de conflito no espaço hospitalar, e sobre os objetivos sociais da instituição.
Disciplinamento, no sentido de aplicar as normas institucionais cabíveis, ao
investigar as reclamações. Neste caso, a ouvidoria é do tipo eficaz.

A tipologia de atuação de uma ouvidoria hospitalar foi construída com
o intuito de compreender a realidade que é composta, efetivamente, da
mistura destes três tipos: ineficiente, burocrática e eficaz. A concepção de
que a realidade é composta pela mistura de vários tipos e não apenas de um
tipo-ideal encontra-se amparada em Weber (1992) que assim o demonstrou
ao analisar os tipos de ação social, bem como os tipos de dominação.

Analisando a realidade pesquisada constatou-se que as ouvidorias dos
dois hospitais públicos promoveram estratégias de envolvimento e de
disciplinamento cujas ações as caracterizaram como dois tipos de ouvidorias.
A ouvidoria do Hospital Fêmina caracterizou-se por uma atuação do tipo
burocrático e, em menor medida, por uma atuação ineficiente. Já a ouvidoria
do Hospital de Clínicas atuou em maior proporção como uma ouvidoria
ineficiente e, de forma menos acentuada, como uma ouvidoria burocrática.

Em relação ao disciplinamento dos usuários, não se observou a atua-
ção ineficiente das duas ouvidorias. Isso porque não se limitaram a organi-
zar o acolhimento das reclamações e orientar a conduta dos reclamantes.
Encaminharam todas as reclamações recebidas para as devidas investiga-
ções. As estratégias que caracterizaram a atuação ineficiente das ouvidorias
em relação aos usuários foram aquelas de envolvimento. Estas ocorreram
de forma diferenciada em cada hospital.

No caso do Hospital Fêmina, a atuação ineficiente ficou explícita
quando a ouvidoria considerou que a amostra dos problemas era suficien-
te, não sendo necessário ouvir todos os reclamantes. Agendou a entrevista,
fazendo com que muitos não retornassem ao serviço. Mesmo recebendo
elevado número de respostas (87%), devolvidas pelas chefias com a inves-
tigação realizada, o serviço de ouvidoria do Hospital Fêmina  não respon-
deu ao reclamante. As respostas ficaram arquivadas no setor. Este fato foi
também evidenciado nas entrevistas quando todos os reclamantes afirma-
ram não ter recebido resposta das reclamações registradas.
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No caso do Hospital de Clínicas, a atuação ineficiente foi expressa
pela qualidade da resposta ao usuário. Argumentando que sempre respon-
deu ao usuário, verificou-se, porém, que mais da metade das reclamações
(58%) não obtiveram respostas das chefias às solicitações do sistema. Este
fato permitiu questionar a qualidade das respostas. Que respostas podem
ser dadas aos usuários quando não houve respostas das chefias indicando
que nada foi feito sobre as reclamações?

Em relação aos trabalhadores em saúde, constatou-se a atuação
ineficiente das ouvidorias ao promover estratégias para envolvê-los. As es-
tratégias de envolvimento caracterizaram-se, em sua maioria, pela
integração passiva desses trabalhadores tanto na divulgação da ouvidoria,
quando de sua implantação, como no decorrer de seu trabalho.

No caso do Hospital Fêmina, a divulgação foi feita seguindo a hierar-
quia do Hospital. A direção e o ouvidor comunicaram e justificaram às
chefias, médicas ou não, a implantação do serviço. Comunicaram e justifi-
caram também aos médicos. Os demais trabalhadores, porém, foram ape-
nas informados pelas suas respectivas chefias. Considerou-se esta uma es-
tratégia de integração passiva dos trabalhadores do Hospital Fêmina, exce-
ção aos médicos e às chefias. No desenrolar de seu trabalho, porém, a
integração passiva foi substituída pela adesão dos profissionais. Este aspec-
to foi evidenciado pelo grande percentual de respostas das chefias e dos
profissionais às solicitações de investigação por parte do ouvidor.

No Hospital de Clínicas, não houve divulgação da implantação do
sistema de ouvidoria. Somente alguns trabalhadores, os diretamente vin-
culados à recepção do Hospital foram integrados passivamente ao serem
comunicados da nova forma de encaminhamento dos reclamantes. Nesse
Hospital, a integração passiva dos trabalhadores foi verificada ainda no
decorrer do trabalho do sistema, pois a maioria das chefias não respondeu
a solicitações de investigação por parte do mesmo, demonstrando que não
consideraram pertinentes as reclamações e não mudaram comportamen-
tos. Assim sendo, em relação à promoção de estratégias de envolvimento
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dos trabalhadores em saúde, o sistema de ouvidoria do Hospital de Clíni-
cas caracterizou-se como uma ouvidoria ineficiente.

Nos dois hospitais, verificou-se, no momento da pesquisa, a falta de
divulgação sobre os objetivos, resultados e importância do trabalho da
ouvidoria para os trabalhadores em saúde, com exceção das chefias.

A atuação de uma ouvidoria ineficiente, em relação ao disciplinamento
dos trabalhadores em saúde reclamados, é o de não discipliná-los ignoran-
do o fato, motivo da reclamação. Considerou-se que esta ação foi efetiva-
da naqueles casos em que não havia registro de encaminhamento nem
resposta das chefias nos arquivos das ouvidorias. No Hospital Fêmina, es-
tes ocorreram em pequena proporção, 17%, enquanto no Hospital de Clí-
nicas, resultaram em mais da metade dos casos observados, 58%.

O trabalho burocrático das ouvidorias caracterizou a atuação das
mesmas nos dois hospitais investigados, porém de forma mais acentuada
no Hospital Fêmina do que no Hospital de Clínicas. O trabalho burocráti-
co foi constatado em diversas estratégias de envolvimento e de
disciplinamento dos usuários e dos trabalhadores em saúde reclamados.

Em relação ao disciplinamento dos usuários, as duas ouvidorias atua-
ram predominantemente desta forma, pois, além de organizar o recebimen-
to das reclamações, disciplinaram o encaminhamento e a investigação das
mesmas. Atuaram ainda como ouvidorias burocráticas quando desencadea-
ram estratégias de envolvimento dos usuários no sentido da aplacação da
relação instituição-usuário, contemporizando os problemas institucionais.

No Hospital Fêmina, o agendamento da entrevista com o usuário re-
clamante foi um dos indicadores da estratégia de aplacação das relações
institucionais. O agendamento foi pensado como uma forma de esfriar os
ânimos do reclamante. Após o agendamento, o ouvidor recebeu os usuários
por amostragem, característico da ouvidoria ineficiente, ouviu os reclaman-
tes e explicou os fatos ocorridos, na tentativa de dissuadi-los de registrar sua
reclamação. Quando a reclamação foi registrada, ela foi encaminhada,
investigada e respondida pelas chefias. A qualidade destas respostas tam-
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bém indicou as estratégias de envolvimento do tipo aplacação. Estas justifi-
caram o atendimento prestado com pareceres técnicos ou, nos casos não-
médicos, informaram a aplicação das medidas punitivas de rotina. Mesmo
com o elevado número de respostas das chefias, o serviço de ouvidoria atuou
de forma burocrática, pois as respostas ficaram arquivadas no serviço.

No caso do Hospital de Clínicas, não ocorreu o agendamento da en-
trevista com o usuário. O sistema de ouvidoria recebeu todos os reclaman-
tes e os ouviu todos. Ouviu-os porém através de um formulário e não de um
ouvidor, indicativo do procedimento burocrático. Afirmando que sempre
responde ao usuário, verificou-se que o envolvimento dos usuários, através
da resposta, foi, além de ineficiente, burocrático. De fato, se ao dar um
retorno ao reclamante do encaminhamento da queixa, o sistema de ouvidoria
demonstrou uma preocupação com o usuário, foi também uma estratégia
de envolvimento no sentido da aplacação. Isso porque houve um elevado
número de reclamações sem resposta das chefias. Nesses casos, a secretária
do GPE informava o fato ao usuário, na tentativa de comprovar que algo foi
feito pela instituição, contemporizando a relação instituição-paciente.

Nos dois hospitais, em relação àquelas reclamações para as quais
houve respostas, a atuação burocrática de aplacação também se verificou.
Constatou-se que estas eram fotocópias das respostas das chefias. O teor
das respostas eram as justificativas e a aplicação dos dispositivos legais. A
qualidade das respostas das chefias satisfez a ouvidoria, porém o mesmo
não ocorreu com o usuário reclamante.

No Hospital de Clínicas, conforme foi constatado através das entre-
vistas, a maioria dos usuários afirmaram ter recebido respostas. Questiona-
ram, porém, a qualidade das mesmas, sentindo-se desrespeitados, pois
estas contemporizavam a situação e não apontavam para a resolução do
problema. Este procedimento caracterizou estratégias de envolvimento com
objetivo de aplacação dos usuários reclamantes e foram típicos da atuação
burocrática do sistema de ouvidoria daquele hospital.
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As estratégias para envolver os trabalhadores em seu trabalho também
evidenciaram a atuação burocrática das duas ouvidorias. Encaminharam to-
das as reclamações acolhidas para investigação por parte das chefias dos
serviços, setores e profissionais reclamados. Buscavam assim a adesão dos
profissionais envolvidos na tarefa de acolher o reclamante, investigar e res-
ponder sua queixa. Este procedimento, porém, foi realizado de forma buro-
crática, pois as reclamações foram repassadas como papéis burocráticos.

A ouvidoria do Hospital Fêmina conseguiu envolver os profissionais,
pois obteve respaldo institucional para suas solicitações. A grande maioria
das chefias e profissionais aderiu ao trabalho realizado pelo serviço res-
pondendo, ainda que burocraticamente. Este serviço atuou ainda de for-
ma burocrática, buscando a adesão dos médicos, quando implantou o
serviço. A estratégia de envolver os médicos procurando sua adesão, justi-
ficando a implantação do serviço antes de a mesma ocorrer, foi peculiar da
ouvidoria do Hospital Fêmina e uma estratégia desencadeada particular-
mente em relação aos médicos.

A ouvidoria do Hospital de Clínicas não conseguiu a adesão das che-
fias e profissionais ao seu trabalho, pois menos da metade das chefias res-
pondeu ao serviço. Não procurou também envolver os profissionais e as
chefias nem na implantação nem no decorrer do trabalho realizado.

Em relação ao disciplinamento dos trabalhadores em saúde reclama-
dos, as ouvidorias aplicaram os dispositivos legais comuns a toda institui-
ção. Caracterizaram-se, porém, como burocráticas, pois apenas disciplina-
ram suas condutas, punindo-os sob as formas de advertência verbal, escri-
ta, suspensão e demissão, e justificaram os procedimentos adotados. Pelo
teor das respostas das chefias à ouvidoria, constatou-se que esses procedi-
mentos foram coincidentes no Hospital Fêmina e no Hospital de Clínicas e
foram aplicados sobre todos os trabalhadores reclamados. Não
oportunizaram, entretanto, atividades de aprendizado de condutas sobre
o atendimento mais qualificado ao usuário.
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Observaram-se, contudo, formas diferenciadas de disciplinamento,
de acordo com a hierarquia profissional existente no âmbito hospitalar.
Verificou-se que ocorreu um maior número de justificativas, frente às de-
mais formas de disciplinamento. Observou-se também que as justificativas
foram mais utilizadas pela área médica, sobre a qual recaiu maior número
de reclamações.

A área administrativa utilizou mais o dispositivo de aplicar as normas
punitivas. Pode-se argumentar que, como a adesão das chefias em respon-
der ao serviço de ouvidoria, relatando as medidas tomadas em relação aos
problemas e profissionais reclamados foi maior no Hospital Fêmina do que
no Hospital de Clínicas, as estratégias de disciplinamento dos trabalhado-
res em saúde foram mais efetivas naquele Hospital do que neste.

Os efeitos institucionais e sociais provocados pela ação das
ouvidorias hospitalares

Os efeitos desencadeados pelas ouvidorias hospitalares foram anali-
sados a partir do impacto das mesmas, contribuindo para reforçar ou alte-
rar a hegemonia de determinadas forças sociais e institucionais. Estes efei-
tos foram coincidentes nas duas instituições. O principal efeito social de
implantação das ouvidorias hospitalares nos dois hospitais pesquisados foi
a divulgação de algumas idéias e a implantação de estratégias relacionadas
aos projetos sociais reformadores e liberais, na área da saúde. Como os
dois hospitais não se posicionaram claramente por um dos projetos, agi-
ram de forma ambígua em relação a ambos. Divulgaram idéias e agiram
de acordo com princípios de ambos.

O principal efeito institucional das ouvidorias hospitalares foi desen-
cadear estratégias de envolvimento e de disciplinamento dos usuários re-
clamantes e dos trabalhadores em saúde reclamados. Considerando o tipo
de atuação das ouvidorias, ineficiente e burocrático, argumenta-se que
suas ações contribuíram para manter e não para alterar as relações
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institucionais vigentes, reforçando a hegemonia do poder médico-hospita-
lar. Contribuíram porém, em parte, para questionar esta estrutura de po-
der, pois intimaram chefias e profissionais a justificarem procedimentos e
ações que desqualificavam o atendimento dos hospitais. No dois hospitais,
a ouvidoria contribuiu para alterar, em parte, essas relações ao tornar as
reclamações de usuários aceitas pelos médicos.

Se pode-se afirmar que as ouvidorias dos hospitais investigados pro-
moveram estratégias que conduziram ao envolvimento e ao disciplinamento
dos usuários reclamantes e dos trabalhadores em saúde das instituições,
pode-se afirmar, porém, que estas não foram eficazes. Muitas vezes, um
trabalho ou um profissional podem ser eficientes mas não, eficazes. Enten-
de-se como eficácia o desejável do ponto de vista social (Pereira, 1995).

Quando se fala em eficácia, argumenta-se pelo tipo de ouvidoria
que, em relação aos usuários, caracteriza-se pela acolhida da reclamação
como uma forma de consulta. Neste caso, a ouvidoria envolve ouvindo os
usuários para solucionar os problemas institucionais. Incentiva-os a regis-
trar sua reclamação e responde qualificadamente ao reclamante. A disci-
plina significa a solução dos problemas reclamados e não apenas discipli-
nar o recebimento, o encaminhamento e a investigação das reclamações.

Em relação aos trabalhadores em saúde, a ouvidoria eficaz promove
a sua interação com a instituição. Quando uma micropolítica institucional
como o SO é pensada, a sua implantação é comunicada e discutida. No
processo interno desencadeado pela ouvidoria o SO encaminha as recla-
mações e discute a solução de problemas. As chefias e os profissionais
respondem qualificadamente. A disciplina do reclamado se efetiva sob a
forma de treinamento e de processos educativos e não apenas sob a forma
de punição ou justificativa dos problemas verificados. Estes últimos proce-
dimentos são necessários para corrigir atos indesejados e fortalecem o com-
portamento ético por parte dos trabalhadores em saúde. Mas não são por
si só suficientes.
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Nesta pesquisa foi argumentado que optar-se por ouvidorias, em ser-
viços públicos, já é em si mesmo uma medida democrática e o que dife-
renciaria as ouvidorias umas das outras seria sua eficácia em ampliar ou
diminuir a voz dos usuários, conforme a concepção institucional de
ouvidoria e de atendimento em saúde, na qual ela está inserida.

Nos dois hospitais estudados, as ouvidorias não ampliaram a voz dos
usuários de forma impactante. Isto se deve ao fato de não estarem clara-
mente posicionadas pelo tipo de ouvidoria que queriam implantar. Ao
acolher as reclamações, os hospitais envolveram, porém, os reclamantes
oportunizando que, através deste canal, os usuários exercessem um maior
controle público da qualidade dos serviços prestados, inclusive em hospi-
tais, instituições em que, até então, achava-se que era impossível e indese-
jável a participação dos usuários14.

A concepção de uma ouvidoria eficaz apoiou-se na literatura sobre o
tema, na qual é ela identificada com os direitos individuais, considerada
um mecanismo democrático de controle da administração, de acesso à
justiça e de defensoria popular. Apoiou-se também em experiências con-
cretas como as da Inglaterra, Estados Unidos, Espanha, França, Canadá e
Brasil (Amaral Fº, 1993, Asper y Valdés, 1990; Chrétien, 1983; Costa, 1991;
Edling, 1988; Lyra, 1997; Papadakis e Taylor-Gooby, 1987; Langton, 1979;
Levitt, 1980 e Rodriguez, 1982; entre outros).

Essa concepção foi também reforçada nas entrevistas. Como exem-
plo, cita-se que os respondentes manifestaram que deveria haver direitos e
deveres iguais entre a instituição e seus profissionais e os usuários. No
Hospital de Clínicas, por exemplo, quando o usuário  não pode compare-
cer à consulta, é solicitada a gentileza que avise a instituição, no mínimo,
com 24 horas de antecedência. Uma usuária que reclamou do não com-
parecimento do médico ao posto de trabalho, reivindicou o direito de ser
comunicada de que a consulta não se realizaria, pois esta significava dis-

14 Inúmeras vezes essa participação foi questionada, quando se apresentava o projeto desta pesquisa. A dificuldade em
aceitar a participação dos usuários, porém, ficou evidenciada nos dois hospitais, de forma típica, pela necessidade de
desenvolver uma cultura de aceitação, por parte dos médicos, das reclamações de pacientes.
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pensa de seu trabalho. Neste caso, a falta do profissional não foi inespera-
da, mas resultante de ida a Congresso (HCPA-usuária, reclamação 53/98 e
entrevista 25/99).

Entrevistados reclamados, dos dois hospitais, disseram que o ouvidor
deveria, além de ouvir, percorrer os corredores, sentar nos bancos ao lado
dos usuários, observar o atendimento prestado pela instituição. Sugeriram
que o ouvidor fosse até os quartos de internação, perguntar aos usuários se
havia problemas de atendimento. Insinuaram também que o ouvidor con-
versasse com os usuários quando recebesse a reclamação e, quando termi-
nada a investigação, informasse aos mesmos os resultados conseguidos
para a resolução do problema (HF e HCPA - usuário, entrevistas 25/99).

Foi sugerido ainda, por trabalhadores em saúde, que a ouvidoria fos-
se ocupada por vários profissionais, de áreas diferentes, que fizessem um
trabalho mais coletivo. No Hospital de Clínicas, foi destacada a necessida-
de de uma infra-estrutura mais adequada para a realização de um efetivo
trabalho de ouvidoria. Neste, entrevistados afirmaram que o trabalho da
ouvidoria nunca foi valorizado adequadamente pelo contexto geral
institucional.

Propostas de informatização da tarefa da ouvidoria foram também
mencionadas por profissionais dos hospitais. Argumenta-se que a
informatização auxiliaria, com certeza, porém, desde que o trabalho não
permanecesse burocrático, à semelhança do que é hoje praticado. Que
não servisse apenas para digitar ou escanear reclamações para um compu-
tador, sugerido como forma de manter a redação do paciente e facilitar o
encaminhamento interno para as chefias. Quando estas retornassem com
a resposta, que não fossem apenas tiradas cópias das mesmas para serem
encaminhadas aos reclamantes. Estes procedimentos já são realizados, sem
o uso do computador.

Um envolvimento mais intenso dos profissionais das instituições foi
sugerido, por alguns dos próprios trabalhadores em saúde reclamados,
quando entrevistados. Uma das médicas ressaltou que sua participação na
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ouvidoria deu-se quando era chefe de serviço e foi solicitada a responder
a queixas, porém, nunca fui escutar ninguém, nunca participei como
ouvidora (HF-médica, entrevista 1/98).

Para que a ouvidoria possa atingir plenamente seus objetivos, o de
ser um canal para ouvir a voz do cidadão, é necessário que tenha uma
estrutura na qual a pessoa que é a responsável tenha respaldo institucional
e não só da direção. Que a comunidade toda assuma a ouvidoria como
um projeto institucional e a reclamação como uma questão eminente-
mente social e não apenas individual. Isso porque, como se afirmou ante-
riormente, as reclamações apontam para relações sociais muitas vezes im-
perceptíveis aos olhos de quem as experiencia. Agindo desta forma, as
ouvidorias hospitalares amplificariam a voz dos usuários, propiciando uma
melhoria da qualidade de atendimento nessas instituições.

Considerações finais

O principal objetivo deste trabalho foi demonstrar que ouvidorias hos-
pitalares conduzem ao envolvimento e ao disciplinamento de usuários e de
trabalhadores em saúde. As conclusões a que se chegou foram possíveis
devido à estratégia metodológica de comparar dois casos concretos. Obser-
vou-se que os objetivos, as ações e os resultados da atuação das ouvidorias
nos dois hospitais investigados, embora diferenciando-se em intensidade,
foram semelhantes nas duas instituições. Sendo ambas públicas, o tipo de
hospital, com muitas ou poucas especialidades, universitário ou não, não foi
decisivo a ponto de caracterizar ações diferenciadas das ouvidorias.

Após o estudo e a comparação da implantação de ouvidorias nos
hospitais Hospital Fêmina e Hospital de Clínicas de Porto Alegre, podem-
se responder as questões e hipóteses que moveram este estudo. Confir-
mou-se a suposição dos motivos que induziram as instituições a criar
ouvidorias. Estes estiveram, em primeiro lugar, mais diretamente relacio-
nados à incorporação de novas ideologias e técnicas de gerenciamento por
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parte dos hospitais, das quais a ouvidoria é um exemplo. Assim, a melhoria
da gestão administrativa e da prestação dos serviços foi objetivo e resulta-
do alcançado com a implantação desse dispositivo.

Os objetivos de enfrentar a crise da área da saúde e a vinculação às
propostas liberais ou reformadoras não estavam claramente expressos,
embora pudessem ser também observados. O objetivo de tornar a gestão
mais flexível, menos formal e burocrática ligaram os interesses institucionais
de melhorar a gestão administrativa aos princípios propostos pela reforma
do SUS. Porém, como não foi definida a intenção da ouvidoria em propi-
ciar, também, a participação e o controle dos usuários sobre o serviço
hospitalar, a vinculação a este princípio do SUS não se efetivou.

Com a pesquisa, ficou demonstrada a hipótese de que as ouvidorias são
estratégias institucionais que conduzem ao envolvimento e ao disciplinamento
dos usuários e dos trabalhadores em saúde dos hospitais. De fato as ouvidorias
hospitalares promoveram internamente o envolvimento e o disciplinamento
dos usuários e dos trabalhadores em saúde. Além disso, e aqui se encontra a
particularidade deste estudo, com a pesquisa foi possível especificar os tipos
de estratégias conduzidas pelas ouvidorias. Em relação aos usuários, elas con-
sistiram em informação, aplacação e consulta. Em relação aos trabalhadores,
elas foram de integração passiva, adesão e interação.

Foi possível também caracterizar três tipos da ouvidoria, tendo em
vista a forma de sua atuação. Esses tipos aqui emergem com esta clareza,
pois foram fruto de análise. Na verdade a ação real de uma ouvidoria
hospitalar se aproxima mais ou menos destes tipos, ou o que é mais fre-
qüente, mistura ações que caracterizam um ou vários deles (Weber, 1992).
Assim, classificaram-se as ouvidorias em ineficientes, burocráticas e efica-
zes. A cada tipo relacionaram-se determinadas estratégias de
disciplinamento e de envolvimento.

Verificou-se que as ouvidorias dos hospitais investigados atuaram de
forma híbrida, não se caracterizando por um tipo puro, mas se diferencia-
ram pela intensidade de ações correspondentes a cada tipo de ouvidoria.
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Assim, a ouvidoria do Hospital Hospital Fêmina atuou principalmente de
forma burocrática. Em relação a determinados casos, como o agendamento
atuou também de forma ineficiente. Foi porém ineficiente principalmente
em seu sistema de resposta ao reclamante. A ouvidoria do Hospital de
Clínicas, ao contrário, atuou mais intensamente de forma ineficiente. Em
relação às reclamações em que teve uma ação mais forte, esta se caracte-
rizou como do tipo burocrático.

Uma conclusão derivada, daquelas já apresentadas, foi a de que se
as ouvidorias estudadas atuaram propiciando a manutenção das relações
institucionais vigentes. São porém, portadoras de um potencial de trans-
formação. Chegou-se a essa conclusão comparando-se com o que seria
uma ouvidoria eficaz. A ação deste tipo de ouvidoria implicaria principal-
mente ampliar a voz do usuário, promovendo maior eqüidade nas rela-
ções que envolvem o atendimento em saúde.

Salientam-se, finalmente, as possibilidades de generalização desta
pesquisa. O tipo de estudo proposto permitiu uma generalização para as
proposições teóricas e para práticas concretas dos dois hospitais investiga-
dos. Não pretende generalizar para o universo dos casos de ouvidoria no
campo da saúde. Entretanto considerou-se fundamental contribuir com
uma explicação sociológica que possibilite repensar a prática de ouvir o
usuário reclamante, não só dos dois hospitais estudados, mas a prática de
todos os envolvidos com a área da saúde em nosso país, principalmente
dos que pautam sua ação por maior eqüidade nesta área.
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Resumo

Este artigo apresenta os resultados da pesquisa sobre uma nova prática
gerencial no campo da saúde: a criação de serviços de ouvidoria em hospitais
públicos. Em Porto Alegre, dois hospitais públicos são exemplos da implantação
desse tipo de serviço. O texto situa o surgimento de ouvidorias no contexto da
sociedade brasileira, especialmente focalizando a área da saúde e hospitais. A
seguir discute o interesse dos hospitais em implantar ouvidorias e analisa as
ouvidorias hospitalares como dispositivos que possibilitam a redefinição de rela-
ções institucionais implicando em envolvimento e em disciplinamento de usuários
e de trabalhadores em saúde. Concluí afirmando que os principais efeitos
institucionais e sociais provocados pela ação das ouvidorias hospitalares foram a
divulgação dos projetos liberal e reformador de alterações do sistema de saúde no
Brasil e a redefinição de algumas das relações institucionais vigentes, sendo, po-
rém, portadoras de um elevado potencial de democratização dessas relações.

Palavras-chave: ouvidoria hospitalar, relações institucionais, saúde, políticas públicas.


